
I

(Comunicaçıes)

CONSELHO

POSI˙ˆO COMUM (CE) N.o 41/2001

adoptada pelo Conselho em 7 de Dezembro de 2001

tendo em vista a adopçªo do Regulamento (CE) n.o . . ./2001 do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de . . ., relativo aos pagamentos transfronteiras em euros

(2001/C 363/01)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 95.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo (1),

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social (2),

Tendo em conta o parecer do Banco Central Europeu (3),

Deliberando nos termos do artigo 251.o do Tratado (4),

Considerando o seguinte:

(1) A Directiva 97/5/CE do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 27 de Janeiro de 1997, relativa às transferŒncias
transfronteiras (5), foi adoptada com o objectivo de me-
lhorar os serviços de transferŒncias bancÆrias transfrontei-
ras, designadamente a respectiva eficiŒncia. Pretendia-se
possibilitar sobretudo aos consumidores e às pequenas e
mØdias empresas que efectuassem transferŒncias bancÆrias
de modo rÆpido, fiÆvel e económico entre diferentes pon-
tos da Comunidade. Essas transferŒncias bancÆrias, tal
como os pagamentos transfronteiras em geral, sªo ainda
extremamente dispendiosas em comparaçªo com os paga-
mentos efectuados a nível nacional. Conclui-se dos resul-
tados de um estudo realizado pela Comissªo e divulgado
em 20 de Setembro de 2001 que os consumidores nªo
recebem informaçıes suficientes, ou mesmo nenhumas,
sobre os custos das transferŒncias bancÆrias, e que o custo
mØdio das transferŒncias bancÆrias transfronteiras nªo so-
freu praticamente qualquer variaçªo desde 1993, ano em
que foi realizado um estudo comparÆvel.

(2) A comunicaçªo da Comissªo ao Parlamento Europeu e ao
Conselho, de 31 de Janeiro de 2000, relativa a pagamen-
tos de pequeno montante no mercado interno, bem como

as resoluçıes do Parlamento Europeu de 26 de Outubro
de 2000, sobre a comunicaçªo da Comissªo, e de 4 de
Julho de 2001, sobre as medidas destinadas a ajudar os
agentes económicos na passagem ao euro, e os relatórios
do Banco Central Europeu de Setembro de 1999 e de
Setembro de 2000, sobre a forma de melhorar os serviços
de pagamentos transfronteiras, salientaram a necessidade
urgente de se realizarem melhorias efectivas neste domí-
nio.

(3) A comunicaçªo da Comissªo ao Parlamento Europeu, ao
Conselho, ao ComitØ Económico e Social, ao ComitØ das
Regiıes e ao Banco Central Europeu, de 3 de Abril de
2001, sobre os preparativos para a introduçªo das notas e
moedas em euros anunciava que a Comissªo iria ponderar
a utilizaçªo de todos os instrumentos à sua disposiçªo e
tomar todas as medidas necessÆrias para assegurar que os
custos das operaçıes transfronteiras se aproximassem dos
encargos das operaçıes efectuadas a nível nacional, e que
a zona euro se tornasse, a esse respeito, transparente e
tangível para o cidadªo europeu enquanto «zona interna
de pagamento».

(4) Em relaçªo ao objectivo, reafirmado aquando da intro-
duçªo do euro escritural, de se obter uma tarifaçªo idŒn-
tica, ou pelo menos similar, para o euro, nªo se verifica-
ram resultados significativos quanto à reduçªo dos encar-
gos dos pagamentos transfronteiras em relaçªo aos dos
pagamentos nacionais.

(5) O volume dos pagamentos transfronteiras tem crescido
regularmente com a realizaçªo do mercado interno. Neste
espaço sem fronteiras, a realizaçªo de pagamentos foi
facilitada com a introduçªo do euro.

(6) A manutençªo de um nível de encargos mais elevado para
os pagamentos transfronteiras do que para os pagamentos
efectuados a nível nacional constitui um travªo ao comØr-
cio transfronteiras e, consequentemente, um obstÆculo ao
bom funcionamento do mercado interno, sendo, ao
mesmo tempo, de molde a afectar a confiança na utili-
zaçªo do euro. Por conseguinte e com o objectivo de
facilitar o funcionamento do mercado interno, Ø necessÆ-
rio assegurar que os encargos dos pagamentos transfron-
teiras em euros sejam iguais aos encargos aplicados aos
pagamentos em euros dentro de um Estado-Membro, o
que reforçarÆ igualmente a confiança no euro.
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(7) O princípio da igualdade dos encargos aplicados às ope-
raçıes de pagamento electrónico transfronteiras em euros
deverÆ ser aplicÆvel, atendendo ao prazo de adaptaçªo e à
sobrecarga de trabalho para os estabelecimentos relacio-
nada com a passagem ao euro e, portanto, a partir de 1
de Julho de 2002. A fim de permitir a implantaçªo da
infra-estrutura e de garantir as condiçıes necessÆrias, deve
aplicar-se um período transitório para as transferŒncias
bancÆrias transfronteiras atØ 1 de Julho de 2003.

(8) Nªo convØm, na fase actual, aplicar aos cheques em su-
porte papel o princípio da igualdade de encargos, na me-
dida em que a sua natureza nªo permite um tratamento
tªo eficaz como o dos outros meios de pagamento, no-
meadamente os pagamentos electrónicos. Em contrapar-
tida, o princípio da transparŒncia dos encargos deverÆ
aplicar-se tambØm aos cheques.

(9) Para que os clientes possam apreciar o custo de um pa-
gamento transfronteiras, Ø necessÆrio que estejam infor-
mados dos encargos aplicados e de quaisquer alteraçıes
que estes tenham sofrido. O mesmo se aplica quando uma
moeda que nªo o euro esteja envolvida em pagamentos
transfronteiras em euros.

(10) O presente regulamento nªo prejudica a possibilidade de
as instituiçıes preverem uma tarifa global que abranja
diversos serviços de pagamento, desde que nªo haja entªo
discriminaçªo entre pagamentos transfronteiras e paga-
mentos nacionais.

(11) Deve-se igualmente assegurar a introduçªo de melhorias
que facilitem a execuçªo de pagamentos transfronteiras
pelas instituiçıes de pagamento. A este respeito, deve
ser fomentada a normalizaçªo, nomeadamente a utilizaçªo
do IBAN (1) (International Bank Account Number/nœmero
internacional de conta bancÆria) e do BIC (2) (Bank Iden-
tifier Code/código de identificaçªo bancÆria), a qual Ø ne-
cessÆria para o processamento automÆtico das transferŒn-
cias bancÆrias transfronteiras. Considera-se fundamental a
utilizaçªo mais alargada possível destes códigos. AlØm
disso, devem ser eliminadas outras medidas que acarretam
custos suplementares, a fim de reduzir os encargos factu-
rados aos clientes pela realizaçªo de pagamentos trans-
fronteiras.

(12) Para aliviar o ónus que pesa sobre os estabelecimentos que
executam pagamentos transfronteiras, convØm suprimir
progressivamente as obrigaçıes de declaraçªo nacional
sistemÆtica para efeitos estatísticos da balança de paga-
mentos.

(13) A fim de garantir a observância do presente regulamento,
cabe aos Estados-Membros garantir a existŒncia de proce-
dimentos de reclamaçªo e de recurso apropriados e efica-
zes para resolver eventuais litígios entre um ordenador e a
sua instituiçªo ou entre um beneficiÆrio e a sua ins-
tituiçªo, recorrendo-se, eventualmente, a procedimentos
existentes.

(14) É desejÆvel que, em Junho de 2004, a Comissªo apresente
um relatório sobre a aplicaçªo do presente regulamento.

(15) Importa prever um procedimento que permita aplicar o
presente regulamento tambØm aos pagamentos transfron-
teiras efectuados na moeda de outro Estado-Membro, se
esse Estado-Membro assim o decidir,

ADOPTARAM O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito de aplicaçªo

O presente regulamento estabelece as normas relativas aos
pagamentos transfronteiras em euros para assegurar que os
encargos cobrados por esses pagamentos sejam iguais aos fac-
turados pelos pagamentos em euros efectuados no interior de
um Estado-Membro.

O presente regulamento Ø aplicÆvel aos pagamentos transfron-
teiras em euros, efectuados no interior da Comunidade atØ ao
montante de 50 000 euros.

O presente regulamento nªo Ø aplicÆvel aos pagamentos trans-
fronteiras efectuados entre instituiçıes por sua conta própria.

Artigo 2.o

Definiçıes

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:

a) «Pagamentos transfronteiras»:

i) «TransferŒncias bancÆrias transfronteiras», que consistem
em operaçıes realizadas por iniciativa de um ordenador
atravØs de uma instituiçªo ou de uma sua sucursal num
Estado-Membro, com o objectivo de disponibilizar um
montante em numerÆrio a favor de um beneficiÆrio
numa instituiçªo ou numa sua sucursal num outro Es-
tado-Membro; o ordenador e o beneficiÆrio podem ser a
mesma pessoa,

ii) «operaçıes de pagamento electrónico transfronteiras»
que consistem em:

� transferŒncias de fundos transfronteiras efectuadas
atravØs de um instrumento de pagamento electrónico
que nªo as ordenadas e executadas pelas instituiçıes,

� levantamentos de numerÆrio transfronteiras, atravØs
de um instrumento de pagamento electrónico e o
carregamento (e a utilizaçªo) de um instrumento
de dinheiro electrónico num distribuidor automÆtico
de numerÆrio ou num caixa automÆtico existente nas
instalaçıes de um emissor ou de uma instituiçªo
obrigada contratualmente a aceitar o instrumento
de pagamento,

iii) «cheques transfronteiras», que consistem em cheques em
suporte papel, definidos na Convençªo de Genebra de
19 de Março de 1931, que institui a lei uniforme relativa
ao cheque, sacados sobre uma instituiçªo situada no
interior da Comunidade e utilizados para efeitos de pa-
gamentos transfronteiras no interior da Comunidade;
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b) «Instrumento de pagamento electrónico», um instrumento de
pagamento de acesso à distância e um instrumento de
moeda electrónica que permita ao seu detentor efectuar
uma ou mais operaçıes de pagamento electrónico;

c) «Instrumento de pagamento de acesso à distância», um ins-
trumento que permita ao seu detentor ter acesso a fundos
detidos na sua conta numa instituiçªo, mediante os quais
possa realizar um pagamento a um beneficiÆrio, que nor-
malmente requer um código de identificaçªo pessoal e/ou
qualquer outra prova de identidade semelhante. Os instru-
mentos de pagamento de acesso à distância incluem, em
especial, cartıes de pagamento (de crØdito, de dØbito, de
dØbito diferido ou recarregÆveis) e cartıes para o banco
telefónico e ao domicílio. Esta definiçªo nªo inclui as trans-
ferŒncias transfronteiras;

d) «Instrumento de moeda electrónica», um instrumento de
pagamento recarregÆvel, quer seja um cartªo com o valor
armazenado quer uma memória de um computador, em que
as unidades de valor sªo armazenadas electronicamente;

e) «Instituiçªo», qualquer pessoa singular ou colectiva cuja ac-
tividade inclua a execuçªo de pagamentos transfronteiras;

f) «Encargos cobrados», qualquer encargo cobrado por uma
instituiçªo e directamente relacionado com o pagamento
transfronteiras em euros.

Artigo 3.o

Encargos aplicÆveis às operaçıes de pagamento electrónico
e às transferŒncias transfronteiras

1. A partir de 1 de Julho de 2002, os encargos cobrados por
uma instituiçªo por pagamentos electrónicos transfronteiras em
euros, atØ ao montante de 12 500 euros, sªo iguais aos encar-
gos cobrados pela mesma instituiçªo por pagamentos corres-
pondentes em euros efectuados no Estado-Membro em que essa
instituiçªo esteja estabelecida.

2. A partir de 1 de Julho de 2003, o mais tardar, os encar-
gos cobrados por uma instituiçªo por transferŒncias bancÆrias
transfronteiras expressas em euros, atØ ao montante de 12 500
euros, sªo iguais aos encargos cobrados pela mesma instituiçªo
por transferŒncias bancÆrias equivalentes em euros processadas
no Estado-Membro em que essa instituiçªo esteja estabelecida.

3. A partir de 1 de Janeiro de 2006, o montante de 12 500
euros Ø aumentado para 50 000 euros.

Artigo 4.o

TransparŒncia dos encargos

1. As instituiçıes pıem à disposiçªo dos seus clientes de
modo facilmente compreensível, por escrito, incluindo, even-
tualmente, consoante a regulamentaçªo nacional, por meios
electrónicos, informaçıes prØvias relativas aos encargos cobra-
dos pelos pagamentos transfronteiras e pelos pagamentos efec-
tuados no interior do Estado-Membro em que estejam estabe-
lecidas.

Os Estados-Membros podem impor a obrigaçªo de apor nos
livros de cheques uma mençªo que advirta os consumidores
dos encargos relativos à utilizaçªo transfronteiras de cheques.

2. Quaisquer alteraçıes relativas aos encargos sªo comuni-
cadas do mesmo modo que indicado no n.o 1 antes da sua
entrada em vigor.

3. Quando cobrem encargos pela conversªo de moedas para
ou a partir do euro, as instituiçıes fornecem aos seus clientes:

a) Informaçıes prØvias relativas a quaisquer encargos cambiais
que proponham aplicar; e

b) Informaçıes específicas relativas a quaisquer encargos cam-
biais que jÆ tenham cobrado.

Artigo 5.o

Medidas destinadas a facilitar as transferŒncias transfron-
teiras

1. As instituiçıes comunicam eventualmente, a cada cliente
que o solicite, o seu nœmero internacional de conta bancÆria
(IBAN) e o código de identificaçªo bancÆria (BIC) da instituiçªo.

2. A pedido da instituiçªo que efectua a transferŒncia, o
cliente comunica-lhe o IBAN do beneficiÆrio e o BIC da ins-
tituiçªo do beneficiÆrio. Se o cliente nªo comunicar as infor-
maçıes acima referidas, a instituiçªo pode imputar-lhe encar-
gos suplementares. A instituiçªo deve pôr à disposiçªo dos
clientes informaçıes sobre os encargos suplementares, nos ter-
mos do artigo 4.o.

3. A partir de 1 de Julho de 2003, as instituiçıes indicam
nos extractos de conta dos clientes, ou em anexo aos mesmos,
o respectivo IBAN e o BIC da instituiçªo.

4. Qualquer fornecedor que facture numa base transfrontei-
ras bens e serviços no interior da Comunidade e que aceite o
pagamento por transferŒncia bancÆria, deve comunicar aos
clientes o seu IBAN e o BIC da sua instituiçªo.

Artigo 6.o

Obrigaçıes dos Estados-Membros

1. Os Estados-Membros eliminam, o mais tardar em 1 de
Julho de 2002, quaisquer obrigaçıes nacionais de declaraçªo
relativas a pagamentos transfronteiras atØ ao montante de
12 500 euros para efeitos de compilaçªo de estatísticas da
balança de pagamentos.

2. Os Estados-Membros eliminam, o mais tardar em 1 de
Julho de 2002, quaisquer obrigaçıes nacionais relativas às in-
formaçıes mínimas a prestar sobre o beneficiÆrio que impeçam
a automatizaçªo da execuçªo do pagamento.
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Artigo 7.o

Cumprimento do presente regulamento

O cumprimento do disposto no presente regulamento Ø asse-
gurado por sançıes eficazes, proporcionadas e dissuasivas.

Artigo 8.o

ClÆusula de revisªo

O mais tardar em 1 de Julho de 2004, a Comissªo apresentarÆ
ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre a
aplicaçªo do presente regulamento, nomeadamente sobre:

� a evoluçªo das infra-estruturas em matØria de sistemas de
pagamento transfronteiras,

� a oportunidade de melhorar os serviços prestados aos con-
sumidores atravØs do reforço das condiçıes de concorrŒncia
na prestaçªo de serviços de pagamentos transfronteiras,

� dos efeitos da aplicaçªo do presente regulamento nos en-
cargos relativos aos pagamentos efectuados no interior de
um Estado-Membro,

� a conveniŒncia de aumentar o montante previsto no n.o 1
do artigo 6.o para 50 000 euros, a partir de 1 de Janeiro de
2006, tendo em conta as eventuais consequŒncias para as
empresas.

Esse relatório serÆ eventualmente acompanhado de propostas
de alteraçªo.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte
ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento Ø igualmente aplicÆvel aos pagamentos
transfronteiras efectuados na moeda de outro Estado-Membro,
desde que este notifique a Comissªo da sua decisªo de tornar a
aplicaçªo do regulamento extensiva à sua moeda. A notificaçªo
Ø publicada no Jornal Oficial pela Comissªo. A extensªo da
aplicaçªo do regulamento produz efeitos 14 dias a contar da
data desta publicaçªo.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicÆvel em todos os
Estados-Membros.

Feito em . . .

Pelo Parlamento Europeu

A Presidente

Pelo Conselho

O Presidente
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NOTA JUSTIFICATIVA DO CONSELHO

I. INTRODU˙ˆO

1. Em 13 de Agosto de 2001, a Comissªo apresentou ao
Conselho a proposta de directiva do Parlamento Europeu
e do Conselho em epígrafe (1), que se baseia no disposto
no artigo 95.o do Tratado.

2. O Parlamento Europeu emitiu um parecer em 15 de
Novembro de 2001 (2).

3. O ComitØ Económico e Social emitiu um parecer em 29
de Novembro de 2001 (3).

4. Nos termos do disposto no artigo 251.o do Tratado, o
Conselho adoptou a sua posiçªo comum em 7 de De-
zembro de 2001.

II. OBJECTIVO

O objectivo desta proposta consiste na reduçªo dos encar-
gos bancÆrios cobrados por pagamentos transfronteiras em
euros para um nível que esteja de acordo com os aplicados
a nível nacional, paralelamente à introduçªo do euro fidu-
ciÆrio em 1 de Janeiro de 2002.

Inscrevendo-se numa política prosseguida desde hÆ muito
pela Comissªo Europeia, que se debruçou nomeadamente
sobre o funcionamento dos pagamentos no mercado in-
terno europeu desde o final da dØcada de 80, este regula-
mento permitirÆ que os consumidores europeus participem
activamente no mercado interno, colocando-os em condi-
çıes de beneficiar de uma escolha mais ampla e de uma
maior transparŒncia dos preços. Este regulamento, que res-
ponde às preocupaçıes expressas nomeadamente pelos ci-
dadªos e pelo Parlamento Europeu, tambØm Ø de molde a
reforçar a confiança no euro.

III. AN`LISE DA POSI˙ˆO COMUM

A. Observaçıes gerais

De uma forma geral, o Conselho seguiu a maioria das
alteraçıes do Parlamento Europeu, aceitando-as integral-
mente ou conservando-lhes a substância.

O Conselho considerou, como o Parlamento Europeu,
que a data de 1 de Janeiro de 2002, no tocante às
operaçıes de pagamento electrónico, deverÆ ser adiada
a fim de evitar interferŒncias com a passagem para o
euro fiduciÆrio. Tendo em conta os prazos de adaptaçªo
e a sobrecarga de trabalho ligada ao período de dupla
circulaçªo das moedas, o Conselho considerou œtil adiar
a data para 1 de Julho de 2002.

No que se refere às transferŒncias transfronteiras, a data
foi adiada para 1 de Julho de 2003 a fim de permitir a
implantaçªo da infra-estrutura e garantir as condiçıes
necessÆrias (ver considerando 7).

B. Principais inovaçıes introduzidas pelo Conselho

As principais inovaçıes introduzidas pelo Conselho sªo
as seguintes:

a) Tomada em conta de outras divisas

Para responder às preocupaçıes de determinados Es-
tados-Membros, preocupados, nomeadamente, em as-
segurar um melhor funcionamento do mercado in-
terno, introduziu-se a possibilidade, para os Estados-
-Membros que o desejarem, de alargar a aplicaçªo
deste regulamento aos pagamentos transfronteiras
efectuados na moeda de outro Estado-Membro (se-
gundo parÆgrafo do artigo 9.o);

b) Reforço da transparŒncia

O artigo 4.o foi reforçado a fim de assegurar uma
melhor informaçªo aos consumidores, nomeada-
mente no que se refere à utilizaçªo transfronteiras
de cheques;

c) Montantes

Tendo em conta que a grande maioria dos pagamen-
tos transfronteiras inferiores a 50 000 euros tambØm
sªo inferiores a 12 500 euros e que este œltimo mon-
tante serve igualmente de referŒncia no que diz res-
peito às estatísticas para efeitos de balança de paga-
mentos, o Conselho considerou ser oportuno abran-
ger apenas, numa primeira fase, as transacçıes infe-
riores a 12 500 euros. O aumento para 50 000 euros
estÆ previsto para 1 de Janeiro de 2006, no que se
refere ao artigo 3.o;

d) ClÆusula de revisªo

Para responder às preocupaçıes formuladas por de-
terminados Estados-Membros, foram explicitamente
mencionados os pontos a que a Comissªo deverÆ
prestar especial atençªo aquando da elaboraçªo do
seu relatório a que se refere o artigo 8.o. Trata-se
da evoluçªo das infra-estruturas em matØria de siste-
mas de pagamento transfronteiras, da oportunidade
de melhorar os serviços prestados aos consumidores
atravØs do reforço das condiçıes de concorrŒncia na
prestaçªo de serviços de pagamentos transfronteiras e
da oportunidade de suprimir a obrigaçªo de decla-
raçªo nacional atØ 50 000 euros, tendo em conta as
eventuais consequŒncias para as empresas. AlØm
disso, a substância da ideia subjacente à alteraçªo
n.o 4 do Parlamento foi materializada no travessªo
relativo aos efeitos da aplicaçªo do regulamento nos
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encargos relativos aos pagamentos efectuados num
Estado-Membro.

O estudo aprofundado destas questıes deverÆ no-
meadamente permitir que a Comissªo apresente, se
for caso disso, propostas de alteraçªo juntamente
com o referido relatório.

IV. CONCLUSÕES

O Conselho entende que a posiçªo comum responde em
grande medida aos desejos e preocupaçıes manifestados
pelo Parlamento Europeu e pelas outras partes interessadas
e que constitui um bom equilíbrio entre os imperativos de
bom funcionamento do mercado œnico e a protecçªo/infor-
maçªo do consumidor.
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